
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no  AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL N°  1238856 - GO 
(2018/0018297-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : NOVA SUICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS 

SPE LTDA 
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR  - 

GO024350 
ANA CLARA DUARTE CARVALHO PIRES  - 
GO028699 

AGRAVADO  : LUCIANA MEGUERDITCHIAN ROCHA 
ADVOGADO : UBIRATAN ALVES PANIAGO  - GO034798 

 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE NULIDADE DE SENTENÇA 
ARBITRAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 1.025 DO 
CPC/2015. ART. 4º, § 2º, DA LEI Nº 9.307/1996. NÃO 
PREENCHIMENTO. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na 
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados 
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o 
tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que 
entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido 
pela parte. 
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de declaratórios, impede seu 
conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.
4. Se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi 
verificada nesta Corte existência de erro, omissão, contradição 
ou obscuridade, não há falar em prequestionamento da matéria 
nos termos do art. 1.025 do CPC/2015.
5. Não há como rever o entendimento firmado pelas instâncias 
ordinárias acerca do não preenchimento dos requisitos do art. 
4º, § 2º, da Lei nº 9.307/1996 sem a análise fático-probatória e 
de cláusulas contratuais, procedimentos inviáveis em recurso 
especial pela incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
6. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" 
do permissivo constitucional requisita comprovação e 
demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
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mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como 
bastante a simples transcrição de ementas sem realizar o 
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre 
os casos apontados e a divergência de interpretações.
7. Agravo interno não provido.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
 

  

Brasília, 25 de Fevereiro de 2019 (Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva
Relator                  
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.856 - GO 
(2018/0018297-6)
  
AGRAVANTE : NOVA SUICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA 
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR  - GO024350 
   ANA CLARA DUARTE CARVALHO PIRES  - GO028699 
AGRAVADO  : LUCIANA MEGUERDITCHIAN ROCHA 
ADVOGADO : UBIRATAN ALVES PANIAGO  - GO034798 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por NOVA SUÍÇA EMPREENDIMENTOS 

IMOBILIÁRIOS SPE LTDA. contra a decisão que conheceu do agravo para conhecer 

parcialmente do recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

Naquela oportunidade, foram firmados os seguintes fundamentos: (i) 

ausência de prestação jurisdicional, (ii) não comprovação da divergência jurisprudencial 

e (iii) incidência das Súmulas nºs 5, 7 e 211/STJ.

Em suas razões, a agravante aduz que o tribunal de origem não apreciou a 

tese envolvendo a existência de termo de compromisso arbitral firmado entre as partes, 

necessária para o deslinde da causa.

Além disso, alega que a ausência de prequestionamento dos artigos 7º, 21 

e 26 da Lei de Arbitragem decorre da omissão acima descrita, não havendo falar na 

incidência da Súmula nº 211/STJ.

Sustenta que o acórdão recorrido aborda todas as circunstâncias de fato 

relativas à devida aplicação do artigo 4º, § 2º, da Lei nº 9.307/1996, sendo 

desnecessária a análise probatória pelo Superior Tribunal de Justiça. 

Por fim, afirma que demonstrou analiticamente o dissídio encontrado entre 

o julgado proferido na origem e a jurisprudência desta Corte no que tange à validade da 

cláusula compromissória instituída em contrato de adesão. 

É o relatório.
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AgInt no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.238.856 - GO 
(2018/0018297-6)
  
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE NULIDADE DE SENTENÇA ARBITRAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. ART. 
1.025 DO CPC/2015. ART. 4º, § 2º, DA LEI Nº 9.307/1996. NÃO 
PREENCHIMENTO. REVISÃO. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de 
origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia 
com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no 
sentido pretendido pela parte. 
3. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, 
a despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor 
da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi verificada 
nesta Corte existência de erro, omissão, contradição ou obscuridade, não 
há falar em prequestionamento da matéria nos termos do art. 1.025 do 
CPC/2015.
5. Não há como rever o entendimento firmado pelas instâncias ordinárias 
acerca do não preenchimento dos requisitos do art. 4º, § 2º, da Lei nº 
9.307/1996 sem a análise fático-probatória e de cláusulas contratuais, 
procedimentos inviáveis em recurso especial pela incidência das Súmulas 
nºs 5 e 7/STJ.
6. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em 
qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem 
o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou 
assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 
simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a 
evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações.
7. Agravo interno não provido.

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator):  O 

acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código de 

Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar. 
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Concretamente, verifica-se que as instâncias ordinárias enfrentaram a 

matéria posta em debate na medida necessária para o deslinde da controvérsia.

No caso dos autos, o tribunal de origem, com base nos fatos, nas provas e 

no conteúdo contratual dos autos, concluiu pela nulidade da sentença arbitral a partir 

dos seguintes fundamentos:

"(...)

Desta forma, significa dizer que a simples previsão da cláusula 

compromissória não autoriza a instauração, de imediato, do juízo arbitral, 

sendo, portanto, necessário que seja firmado o compromisso arbitral pelas 

partes, com base no conflito concreto, a fim de conferir eficácia e legitimidade 

à cláusula compromissória.

Nessa linha de raciocínio, observe-se que, embora o contrato de 

compromisso de compra e venda indique, em sua cláusula décima sexta (fl. 

44), que qualquer controvérsia acerca do pacto deverá ser discutida na 2a 

Corte de Conciliação e Arbitragem de Goiânia, nos contratos de adesão, como 

é o caso, a cláusula compromissória somente tem eficácia se a iniciativa da 

arbitragem partir da aderente, ou se houver concordância expressa com a sua 

instituição, com a assinatura, ou visto, especialmente para essa cláusula.

(...)

Diante disso, em razão de não terem sido cumpridos os 

requisitos exigidos pelo § 2o do artigo 4o da Lei nº 9.307/06 (cláusula com 

visto especialmente para referida condição, desconstituo o édito sentencial 

com o fito de declarar a nulidade da sentença arbitral prolatada pela 2ª Corte 

de Conciliação e Arbitragem.

(...)" (fls. 341/348, e-STJ).

Além disso, assim se manifestou ao rejeitar os aclaratórios opostos pela ora 

agravante:

"(...)

Por oportuno, explica-se que o julgado, ora sob questionamento, 

encontra-se devidamente fundamentado, não se incorrendo em nenhuma das 

vicissitudes expressas no §1º do artigo 489 do CPC/2015, porquanto foram 

apresentados fundamentos extraídos diante da peculiaridade do caso em 

comento e suas especificidades, considerando a observância das disposições 

previstas pela lei de regência, qual seja, a Lei de Arbitragem (Lei n. 9.307/96).

Em que pese a existência de cláusula compromissória no 

contrato de compromisso de compra e venda sob litígio (fls. 44/45), 

depreende-se que tal pactuação foi formalizada no corpo do contrato de 

adesão, exaurindo da própria natureza do instrumento contratual que há uma 

carência de requisitos elementares para a sua constituição e validade 

porquanto realizado de forma impositiva.

(...)" (fl. 395, e-STJ).

Com efeito, não há falar em negativa de prestação jurisdicional nos 
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declaratórios, a qual somente se configura quando, na apreciação do recurso, o tribunal 

local insiste em omitir pronunciamento acerca de questão que deveria ser decidida, e 

não foi. 

O nítido propósito de obter o reexame de questão já decidida, na via dos 

aclaratórios, mas à luz de tese invocada na petição recursal, na busca de efeitos 

infringentes, não atende aos limites estreitos delineados no art. 1.022 do CPC/2015.

Desse modo, o não acolhimento das teses ventiladas pelos recorrentes não 

significa omissão ou deficiência de fundamentação da decisão, ainda mais quando o 

aresto aborda todos os pontos relevantes da controvérsia, como na espécie.

Confiram-se: 

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TÍTULO 

EXTRAJUDICIAL. EXECUÇÃO. ART. 1.022 DO CPC/2015. VIOLAÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA Nº 284 DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL.

1. Não viola o artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem 
importa negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota, 
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa 
da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a 
controvérsia posta.

(...)

3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.042.643/SC, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
4/5/2017, DJe 22/5/2017 - grifou-se). 

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. ATRASO 

NA ENTREGA. ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. INDENIZAÇÃO 

POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. LUCROS CESSANTES. CABIMENTO. 

INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E REEXAME DE PROVAS. 

SÚMULAS 5 E 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Não se viabiliza o recurso especial pela alegada violação do art. 
1.022 do Novo CPC. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo 
Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada, ainda que em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente.
(...)

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.075.056/MA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
15/8/2017, DJe 18/8/2017 - grifou-se).

Quanto aos arts. 7º, 21, § 3º, e 26 da Lei nº 9.307/1996, observa-se que o 

tribunal de origem, a despeito da oposição de declaratórios, não decidiu a controvérsia à 
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luz dos referidos preceitos legais.

Por certo, para que se configure o prequestionamento, é necessário que a 

Corte local se pronuncie especificamente a respeito da matéria articulada pela parte, 

emitindo juízo de valor em relação aos dispositivos legais indicados e examinando a sua 

aplicação ou não ao caso concreto. Nessa circunstância, ausente o requisito do 

prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 211/STJ: "Inadmissível recurso 

especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 

apreciada pelo Tribunal a quo."

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CONTESTAÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. JUSTA 

CAUSA. IMPEDIMENTO. PRECLUSÃO. SÚMULA Nº 568/STJ. REVELIA. 

RECONHECIMENTO E EFEITOS. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. POSSE. 

EXERCÍCIO. COMPROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.

(...)

4. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 

despeito da oposição de declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da 

Súmula nº 211 do Superior Tribunal de Justiça.

(...)

6. Agravo interno não provido" (AgInt nos EDcl no REsp 1.391.026/MG, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
9/11/2017, DJe 20/11/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. PROTESTO DE TÍTULO. NULIDADE. PEDIDO DE 

DILIGÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. 

NECESSÁRIO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIA 

JURISPRUDENCIAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 

PROVIDO.

1. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples interposição de 

embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a omissão, é necessária a 

interposição de recurso especial por afronta ao art. 535 do Código de Processo 

Civil, sob pena de perseverar o óbice da ausência de prequestionamento.
(...)

5. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg no AREsp 
431.782/MA, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 6/5/2014, DJe 12/5/2014).

Além disso, se a alegada violação não foi discutida na origem e não foi  

verificada nesta Corte existência de erro, omissão,  contradição  ou  obscuridade, não há 

falar em prequestionamento da matéria nos  termos  do  art. 1.025 do CPC/2015.

A propósito:
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"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E 

PROCESSUAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL. 

VIOLAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.

1. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede 
seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211 do Superior Tribunal de 
Justiça.

2. Se a questão levantada não foi discutida pelo tribunal de origem e 
não verificada, nesta Corte, a existência de erro, omissão, 
contradição ou obscuridade não há falar em prequestionamento ficto 
da matéria, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, incidindo na 
espécie a Súmula nº 211/STJ.

3. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 562.067/DF, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
27/6/2017, DJe 1º/8/2017- grifou-se).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO 

DE POSSE. ALEGADA ILIQUIDEZ DO TÍTULO. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. 

SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO 

ART. 1.025 DO CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO 

ART. 1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. A matéria referente aos arts. 783 e 803, do CPC de 2015 não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de 
embargos de declaração, não se configurando o prequestionamento, o 
que impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF 
e 211/STJ).

2. O STJ não reconhece o prequestionamento pela simples 
interposição de embargos de declaração (Súmula 211). Persistindo a 
omissão, é necessária a interposição de recurso especial por afronta 
ao art. 1.022 do CPC de 2015 (antigo art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973), sob pena de perseverar o óbice da ausência de 
prequestionamento.

3. 'A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação 
ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador 
verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei'. (REsp 1639314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 
10/04/2017).

4. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 
1.098.633/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 12/9/2017, DJe 15/9/2017 - grifou-se).

Também não há como rever o entendimento firmado pelas instâncias 

ordinárias acerca do não preenchimento dos requisitos do art. 4º, § 2º, da Lei  nº 

9.307/1996 sem a análise fático-probatória e de cláusulas contratuais, procedimentos 

inviáveis em recurso especial devido à incidência das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
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Superior  Tribunal  de Justiça   

Sobre o tema:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 

REPARAÇÃO DE DANOS. RESCISÃO CONTRATUAL. CONTRATO DE ADESÃO. 

CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA. ANUÊNCIA EXPRESSA PARA TAL 

FINALIDADE. ART. 4º, § 2º, DA LEI 9.307/96. REEXAME DE FATOS E 

PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. INVIABILIDADE. 

SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Os contratos de adesão, mesmo aqueles que não apresentam relação de 

consumo, devem observar o que prescreve o art. 4º, § 2º, da Lei 9.307/96, que 

dispõe que, nos contratos de adesão, a cláusula compromissória só terá 

eficácia se o aderente tomar a iniciativa de instituir a arbitragem ou 

concordar, expressamente, com a sua instituição, desde que por escrito em 

documento anexo ou em negrito, com a assinatura ou visto especialmente 

para essa cláusula. 

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem reconheceu tratar-se de contrato de 

adesão, a exigir a presença dos requisitos do art. 4º, § 2º, da Lei 9.307/96, no 

caso, não atendidos. A alteração de tal conclusão demandaria o reexame das 

provas acostadas aos autos e a interpretação de cláusulas contratuais, 

providência vedada em sede de recurso especial, nos termos das Súmulas 5 e 

7 do STJ.

3. Agravo interno não provido" (AgInt no AgInt no AREsp 1.029.480/SP, Rel. 
Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 6/6/2017, DJe 
20/6/2017).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONTRATO DE ADESÃO. VEDAÇÃO 

DE IMPOSIÇÃO COMPULSÓRIA DE CLÁUSULA ARBITRAL. CÓDIGO DE 

DEFESA DO CONSUMIDOR. ALEGAÇÃO DE LIVRE PACTUAÇÃO. NÃO 

COMPROVAÇÃO. CONCLUSÃO DE UTILIZAÇÃO OBRIGATÓRIA PELO 

TRIBUNAL A QUO. DESLINDE DA CONTROVÉRSIA RECAI EM REEXAME DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 5, DESTA 

CORTE.

I. Vedada a imposição compulsória de cláusula arbitral em contratos de 

adesão firmados sob a vigência do código de defesa do consumidor.

II. Acórdão recorrido que conclui pela utilização compulsória da cláusula 

arbitral, por parte da recorrente, não pode ser desconstituído nesta Corte sem 

o necessário reexame de cláusulas contratuais, hipótese vedada pela Súmula 

n. 5-STJ.

III. Agravo regimental a que se nega provimento" (AgRg nos EDcl no Ag 
1.101.015/RJ, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 
TURMA, julgado em 17/3/2011, DJe 23/3/2011).

O recurso também não merece ser acolhido quanto ao dissídio alegado.

Nos termos dos artigos 1.029, § 1º, do CPC/2015 e 255, § 1º, do RISTJ, a 

divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo constitucional 

requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos 
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Superior  Tribunal  de Justiça   

trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as circunstâncias que 

identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se oferecendo como bastante a 

simples transcrição de ementas sem realizar o necessário cotejo analítico a evidenciar a 

similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações.

Confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 

INDENIZATÓRIA. RESCISÃO CONTRATUAL. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 

Nº 7/STJ. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. DEMONSTRAÇÃO. AUSÊNCIA.

(...)

3. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea 'c' do permissivo 

constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC/1973 e do art. 

255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, esta, em qualquer 

caso, com a transcrição dos trechos dos arestos que configurem o dissídio, 

mencionando-se as circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos 

confrontados, não sendo bastante a simples transcrição de ementas sem o 

necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos 

apontados e a divergência de interpretações.

4. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 913.875/SP, Rel. Ministro 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 18/10/2016, DJe 
25/10/2016).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ATACADO. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 

AUSÊNCIA.

(...)

2. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes 

estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 

1973 e 255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça.

3. Agravo interno a que se nega provimento" (AgInt no AREsp 864.649/SP, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 
20/10/2016, DJe 7/11/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AgInt no AREsp 1.238.856 / GO
Número Registro: 2018/0018297-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
982481 0009824.81.2012.8.09.0051 98248120128090051 201200098247

Sessão Virtual de 19/02/2019 a 25/02/2019

Relator do AgInt no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOVA SUICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR - GO024350

ANA CLARA DUARTE CARVALHO PIRES - GO028699
AGRAVADO : LUCIANA MEGUERDITCHIAN ROCHA
ADVOGADO : UBIRATAN ALVES PANIAGO - GO034798

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - COMPRA E VENDA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOVA SUICA EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS SPE LTDA
ADVOGADOS : ARTHUR EDMUNDO DE SOUZA RIOS JUNIOR - GO024350

ANA CLARA DUARTE CARVALHO PIRES - GO028699
AGRAVADO : LUCIANA MEGUERDITCHIAN ROCHA
ADVOGADO : UBIRATAN ALVES PANIAGO - GO034798

TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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